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	RELATORA 
	:
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	:
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EMENTA

ADMINISTRATIVO. APLICAÇÃO DE PENALIDADE DE MULTA PELO TRIBUNAL DE CONTAS DA UNIÃO. ANULAÇÃO. IMPOSSIBILIDADE. ABSOLVIÇÃO POR FALTA DE PROVAS NA ESFERA PENAL. IRRELEVÂNCIA. INDEPENDÊNCIA DAS INSTÂNCIAS ADMINISTRATIVA, CIVIL E PENAL. PRECEDENTES DO STJ E DESTA CORTE 
1. Na hipótese dos autos, a penalidade administrativa de que se busca a anulação foi aplicada pelo Tribunal de Contas, com fundamento no art. 58, II, da Lei n° 8.443/1992, “pela prática de ato de gestão com grave infração à norma legal e regulamentar de natureza financeira”, uma vez que o autor, confessadamente, utilizou recibos assinados e em branco para dividir pagamentos de forma a evitar a incidência de imposto de renda nos pagamentos feitos aos empreiteiros.
2. Andou bem o juízo monocrático ao assinalar na sentença que “o fato de o autor ter sido absolvido na esfera penal por ausência de provas não inibe a autoridade administrativa de aplicar-lhe multa por descumprimento de seus deveres na gestão de recursos públicos.”
3. “A jurisprudência deste Tribunal Superior é no sentido de que as instâncias administrativa e penal são independentes entre si, de modo que a influência de uma sobre a outra somente ocorre quando houver a inexistência do fato ou a negativa de autoria reconhecidas na esfera criminal.” (AgRg no RMS 29.088/SP, Rel. Ministro MARCO AURÉLIO BELLIZZE, QUINTA TURMA, julgado em 25/06/2013, DJe 01/07/2013)

4. Apelação do autor improvida.
ACÓRDÃO

Decide a Quinta Turma do Tribunal Regional Federal da Primeira Região, por unanimidade, negar provimento à apelação, nos termos do voto da Exma. Srª Juíza Federal Gilda Sigmaringa Seixas (Relatora convocada).

Brasília, 07 de maio de 2014.
JUÍZA FEDERAL GILDA MARIA CARNEIRO SIGMARINGA SEIXAS
(D>4R\) - Nº Lote: 2014043444 - 3_1 - APELAÇÃO CÍVEL N. 2008.35.00.017927-5/GO - TR17650PS
<<CERT>>W:\SESSÕES - TODAS AS PASTAS\SESSÕES - 2014\5. MAIO - 2014\DIA 07\EM AP 2008.35.00.017927-5 (multa.TCU.independência.instâncias).doc

<<COD_LOTE>> - Nº Lote: <<LOTE>> - 3_1 - <<PROCESSO>> - <<MATRICULA>>

[image: image1.jpg]